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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

QUINTO ADITIVO AO CONTRATO PMC/078/2010 

 

Partes: Município de Congonhas X Telicom-Consultoria Técnica S/C Ltda. Objeto: 1.1-Supressão de serviços referente ao item 03 da planilha original, 
no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais). 1.2-Correção do valor do item 02 da planilha, sendo o valor correto de R$4.000,00(quatro mil reais) e não o valor de 

R$4.200,00(quatro mil e duzentos reais) como demonstrado nas folhas 227, 228, 229, 254, 255 e 256 do processo. 1.3-Retificação do 3º Termo aditivo, onde se lê 

valor de R$77.400,000(sete e sete mil e quatrocentos reais), leia-se valor de R$77.200,00(setenta e sete mil e duzentos reais). 1.4-Retificação do 4º Termo aditivo, 
onde se lê valor de R$77.400,00(setenta e sete mil e quatrocentos reais), leia-se valor de R$ 77.200,00(setenta e sete mil e duzentos reais). 1.5-Prorrogação do 

Termo Contratual por 12(doze) meses), com início em 05/11/2014 e término em 05/11/2015. O valor da prorrogação é de R$77.200,00. Data: 05/11/2014. 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO- DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº PMC/059/2014 

 
Ratifico, na forma do artigo 26, da Lei 8.666/93, de 21/06/93, as conclusões do parecer da Procuradoria Jurídica, favorável à dispensa de licitação, com 

amparo legal no artigo 24, inciso XIII da Lei 8.666/93 e suas alterações, a contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-COOREIOS, para a venda e 

prestação de serviços postais ao município, atendendo a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, podendo a Diretoria de Contratos e Licitações 
celebrar o contrato. Congonhas, 05 de dezembro de 2014. José de Freitas Cordeiro-Prefeito Municipal.   

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERMO DE AJUSTE Nº. 031/2014 

 

Partícipes: Município de Congonhas (CNPJ nº. 16.752.446/0001-02) e Associação Comunitária de Desenvolvimento Social da Comunidade de 

Congonhas - ACDESC (CNPJ nº. 02.233.423/0001-87). Objeto: Repasse pelo município à ACDESC para sua manutenção, visando ao funcionamento da Emissora 

Comunitária Cidade FM 98,7, a fim de possibilitar a veiculação de programas culturais independentes por cidadãos ou entidades sem fins lucrativos. Vigência: 

22/10/2014 a 31/12/2014. Dotação orçamentária: Ficha: 232.13.01.08.122.0027.0.020 / 335043 – Fonte: 00. Valor: R$8.604,00. Congonhas, 22 de outubro de 2014. 
(a) José de Freitas Cordeiro – Prefeito de Congonhas, Ronaldo Rodrigues de Assunção – Secretário Mun. de Desenv. e Assistência Social e Sérgio Dourado de 

Oliveira Matos - Presidente da ACDESC.  

 
 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

DECRETO N.º 6.090, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Aprova o Edital de Convocação de Candidato Selecionado no Concurso Público 001/2011 e Anexos. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso I, alínea “i”, da Lei Orgânica do 
Município de Congonhas, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aprovado o presente Edital de convocação de candidato selecionado no Concurso Público 001/2011 e seus Anexos, que fazem parte 

integrante do presente Decreto. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 3 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

DECRETO N.º 6.090, DE  3 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS 

 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 
1. DOS DOCUMENTOS 

1.1- Em conformidade com o item 15.3 do Edital 001/2011, para tomar posse no cargo em que foi nomeado, o candidato deverá atender aos requisitos 

de investidura dispostos no item 3 do  Edital 001/2011 e apresentar obrigatoriamente as fotocópias autenticadas em Cartório dos seguintes documentos: 
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a) documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia; 
b) título de eleitor e comprovante de votação na última eleição; 

c) cadastro nacional de pessoa física – antigo CPF; 

d) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, quando for do sexo masculino; 
e) comprovante de residência atualizado; 

f) comprovante de conclusão da habilitação exigida para o cargo, de acordo com o Anexo “A” 

do Edital 001/2011, devidamente reconhecida pelo sistema federal ou pelos sistemas estaduais de 
ensino; 

g) comprovante de registro em órgão de classe, quando se tratar de profissão regulamentada; 

h) cartão de cadastramento no PIS/PASEP, se houver; 
i) certidão de casamento, quando for o caso; 

j) certidão de nascimento dos filhos, quando houver; 

k) documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia, ou certidão de nascimento dos dependentes legais, se 
houver, e documento que legalmente comprove a condição de dependência; 

l) atestado de que não possui registro de antecedentes criminais, emitido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, onde residiu nos últimos 5 

(cinco) anos; 

m) declaração em formulário específico, o qual será disponibilizado no ato da apresentação dos documentos: 

m.1. declaração de bens ou valores que integram o patrimônio até a data da posse, ou a última declaração de imposto de renda; 

m.2. declaração de não ter sido demitido ou destituído do cargo público por desrespeito ao artigo 139 da Lei Municipal nº 3.428, de 1º de setembro de 
2014; 

m.3. declaração, informando se exerce ou não outro cargo, emprego ou função pública no âmbito federal, estadual ou municipal; 

m.4. declaração, informando se já é aposentado, por qual motivo e junto a qual regime de previdência social; 
m.5. declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou 

municipal. 

1.2 – O candidato deverá apresentar além dos documentos acima, o seguinte: 
a) Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, com conclusão pela aptidão ao exercício do cargo, emitido pelo serviço médico oficial do Município de 

Congonhas, em sua falta, o que for indicado; 

b) uma foto 3x4 recente; 
c) para os cargos de Professor PEB I e PEB II, os exames admissionais de voz videolaringoestroboscopia e avaliação fonoaudiológica, serão realizados 

às expensas do candidato; 

d) os exames dispostos no Anexo I deste decreto serão realizados às expensas do candidato. 
1.3 – Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de apresentar qualquer um dos documentos especificados acima, relacionado com o seu 

cargo, bem como deixar de comprovar qualquer um dos requisitos para investidura no cargo estabelecidos no item 3 deste Edital. 
1.4 – Os documentos deverão ser entregues pessoalmente pelo candidato, em envelope (tamanho: 260x360mm), contendo externamente em sua face 

frontal, os seguintes dados: Concurso Público – Prefeitura Municipal de Congonhas – Edital 001/2011 e o nome do candidato. 

1.5 – No momento da entrega dos documentos deverá ser exibido o original de Diploma ou Certificado de Conclusão do curso correspondente à 
escolaridade exigida, conforme especificação constante no Edital 001/2011 do Concurso Público. 

1.6 – A conferência dos documentos será feita imediatamente, na presença do candidato. 

1.7 – O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e exames exigidos perderá automaticamente o direito a investidura. 
2. DO PRAZO E LOCAL 

2.1 – Os documentos deverão ser apresentados nos seguintes prazos: 

2.1.1- Entrega de documentação e resultado de exames, conforme o anexo I, no dia 17 de dezembro de 2014; 
2.1.2- Exame Clínico para o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO a ser agendado no dia 17 de dezembro de 2014, a partir da entrega da 

documentação descrita no item 1; 

2.2 – A Comissão do Concurso receberá os documentos no seguinte endereço e horário: Rua Padre Gurgel, nº 30, sala de reuniões da Diretoria de 
Gestão de Pessoas, Centro, Congonhas – MG, na quarta-feira (17/12/2014) de 14:00 às 16:00h. 

 

Congonhas, 3 de dezembro de 2014. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

DECRETO N.º 6.090, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

ANEXO I 

 

CARGO EXAMES ADMISSIONAIS 

Técnico em Enfermagem 

 

ABORH 
Hemograma completo 

Glicemia 

Uréia 
Creatinina 

Colesterol Total 

Anti-HBS 
 

Acima de 40 anos: 

ECG 
PSO 

Mulher: TSH 
Homem: PSA 
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ANEXO II 

 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS 
 

CARGO 
 

CLASSIFICAÇÃO 
 

NOME 

Técnico em Enfermagem 61º Elaine Cristina de Faria 

 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI Nº 3.454, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 
Altera a Lei Municipal nº 3.325, de 09 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2014 a 2017 e autoriza a abertura 

de crédito especial no orçamento para o exercício financeiro de 2014.  

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
Art. 1º Fica autorizada a inclusão da Ação 0065 – Apoio Consórcio Intermunicipal no Plano Plurianual para o período de 2014/2017, a qual será 

vinculada ao programa 0042 – Iluminação Pública. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para fazer face à execução da ação de que 
trata o art. 1º desta Lei, de acordo com a seguinte classificação: 

Órgão: 17– Secretaria Municipal de Gestão Urbana   

Unidade: 04 – Diretoria de Concessões Públicas   
Função: 25 – Energia 

Subfunção: 752 – Energia Elétrica 

Programa: 0042 – Iluminação Pública    
Ação: 0065 – Apoio Consórcio Intermunicipal   

Natureza da Despesa:  

33.71.70.00.00 – Contribuições  ..................................................................................R$ 5.000,00 
Art. 3º Conforme previsto no art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, como recursos para a abertura do referido crédito especial fica autorizada a 

utilização da anulação de dotações da seguinte dotação: 

Órgão: 17– Secretaria Municipal de Gestão Urbana   
Unidade: 04 – Diretoria de Concessões Públicas   

Função: 25 – Energia 

Subfunção: 752 – Energia Elétrica  
Programa: 0042 - Iluminação Pública  

Ação: 2.210 – Serviços de Iluminação Pública na Zona Urbana 

Natureza da Despesa:  
3.390.39.00.00 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica .................................................R$ 5.000,00 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 2 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI Nº 3.455, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 
Ratifica o protocolo de intenções subscrito por Municípios integrantes da Região do Vale do Piranga para constituição do Consórcio Intermunicipal 

Multissetorial do Vale do Piranga e dá outras providências.  

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizado o ingresso do município de Congonhas no Consórcio Intermunicipal Multissetorial do Vale do Piranga – CIMVALPI e fica 

ratificado, sem ressalvas, o protocolo de intenções subscrito pelos Municípios integrantes da Região do Vale do Piranga para constituição do referido Consórcio, cujo 

inteiro teor consta do Anexo único desta lei e que foi convertido em contrato de consórcio em Assembleia Geral realizada na data de 24 de janeiro de 2014. 
Art. 2º Para a consecução dos objetivos do CIMVALPI, fica o Executivo Municipal autorizado a ceder servidores com ônus para o Município. 

Art. 3º O Poder Executivo deverá consignar nas leis orçamentárias dos próximos exercícios, dotações específicas para atender à celebração de contrato de 

rateio e demais despesas decorrentes da participação do Município no consórcio público de que trata esta lei. 
§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações consignadas no 

orçamento correspondente. 

§ 2º É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou 
operações de crédito. 

§ 3º Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio público deverá fornecer 
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informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude do contrato 
de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos 

atendidos. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 2 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  5 

 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  6 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  7 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  8 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  9 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  10 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  11 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  12 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  13 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  14 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  15 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  16 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  17 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  18 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  19 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  20 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  21 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  22 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  23 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  24 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  25 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  26 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  27 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  28 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  29 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  30 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  31 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  32 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  33 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  34 

 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  35 

 

 
 

 



 

Congonhas, 05 de Dezembro de 2014 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 5 | Nº 1159 
 

 w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r  36 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI N.º 3.456, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Autoriza o Poder Executivo a conceder “Cartão 
Especial de Natal.” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, aprovou  e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder “Cartão Especial de Natal” no valor de R$400,00 (quatrocentos reais), no mês de dezembro de 
2014, aos servidores públicos Municipais da Administração Direta e Indireta, Autarquias e Fundações, ativos, inativos e pensionistas, cujo objetivo é possibilitar a 

aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos de higiene pessoal e de limpeza, materiais de livraria, papelaria e vestuário. 

§ 1º Farão jus ao cartão especial, previsto no caput, os servidores nomeados e exonerados no curso do mês de dezembro, independente da quantidade 
de dias trabalhados.  

§ 2º Em nenhuma hipótese será permitido o uso dos recursos do benefício instituído no caput para aquisição de bebidas alcoólicas e cigarro. 

Art. 2º O benefício do cartão será destinado a todos os servidores que percebem o cartão alimentação, considerando as mesmas regras de concessão. 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei serão custeadas pela dotação da Lei do Orçamento vigente neste exercício. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 2 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI Nº 3.457, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Autoriza repasse financeiro para complementação ao convênio 002/2014, com Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. 
A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar a importância R$ 21.957,77 (vinte e um mil, novecentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete 

centavos) para a Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, com base nas consignações orçamentárias, conforme a seguinte especificação: 

 

ENTIDADE FINALIDADE 
FORMA DE 

TRANSFÊRENCIA 
VALOR 

Polícia Militar do Estado de 
Minas Gerais 

Complementação ao Convênio nº 02/2014, para 
aquisição de viaturas. 

Parcela única R$ 21.957,77 

 

Art. 2º A instituição somente terá direito ao benefício desta lei, se as condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da 
Administração Municipal. 

Art. 3º A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta Lei, submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do 

envio de prestação de contas ao órgão competente. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 2 de dezembro de 2014. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI Nº 3.458, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Moderniza as áreas especiais para estacionamento por tempo limitado, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a modernizar, nas vias e logradouros públicos de Congonhas, as áreas especiais para o estacionamento 

rotativo de veículos automotores de passageiros e de carga, com capacidade de até 4.000 (quatro mil) quilos, e motocicletas, por tempo limitado e mediante 

pagamento dos preços estabelecidos para sua ocupação. 
Art. 2º O sistema de estacionamento objeto desta lei é denominado "ROTATIVO SOCIAL CONGONHAS". 

Art. 3º Não se incluem neste sistema de estacionamento: 

a) as áreas situadas em frente a hospitais; 
b) as áreas destinadas a ponto de veículos de aluguel.  

Parágrafo único. Estas áreas deverão ser perfeitamente sinalizadas. 

Art. 4º Nas vias e logradouros públicos onde existem locais delimitados e horários estabelecidos para carga e descarga de mercadorias, a operação do 
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sistema de estacionamento ora instituído só será feita fora daqueles horários, assim como os veículos de carga estacionados fora dos horários estabelecidos ficarão 
sujeitos ao sistema "ROTATIVO SOCIAL CONGONHAS". 

Art. 5º O Município reservará nas áreas de estacionamento de que trata a presente Lei, 7% (sete por cento) das vagas, sendo 2% (dois por cento) para 

veículos condutores de pessoas portadoras de deficiências e 5% (cinco por cento) para veículos condutores de pessoas acima de 65 anos de idade. 
Parágrafo único. A localização das vagas a serem reservadas de que trata o caput deste artigo serão definidas proporcionalmente dentre as vagas 

existentes devidamente sinalizadas; 

Art. 6º Estarão isentos do pagamento da tarifa de estacionamento do “ROTATIVO CONGONHAS”: 
a) veículos oficiais da União, dos Estados e do Município, bem como os de uso das empresas e autarquias públicas, desde que em serviço;                                                                                                            

b) veículos de transporte de passageiros (táxis), quando estacionados em seus respectivos pontos;  

c) veículos de transporte coletivo (ônibus), quando estacionados em seus pontos de parada. 
Art. 7º As motocicletas terão locais previamente estabelecidos por ato do Executivo, ficando expressamente proibido o seu estacionamento fora 

daqueles locais. 

Art. 8º O horário de estacionamento nos locais abrangidos pelo "ROTATIVO CONGONHAS" compreenderá o período das 7:00 às 19:00 horas, das 
segundas às sextas-feiras, e das 8:00 às 13:00 horas, aos sábados. 

Parágrafo único. Em épocas especiais e ou datas comemorativas e de conformidade com o comportamento do comércio, o horário ora estabelecido 

poderá ser ampliado por ato do Executivo, ouvidos sempre o Órgão de Trânsito do Município e a Associação Comercial e Empresarial de Congonhas. 

Art. 9º O tempo máximo e mínimo de estacionamento será definido por ato do Executivo, após os estudos técnicos elaborados, considerando a 

ocupação, e rotatividade em cada local. 

Art. 10. Constituem infrações à presente lei: 
a) estacionar o veículo nas áreas regulamentadas sem a utilização dos equipamentos de controle de  estacionamento do “ROTATIVO SOCIAL 

CONGONHAS”;  

b) utilizar os equipamentos de controle de estacionamento do “ROTATIVO SOCIAL CONGONHAS” de forma incorreta, contrariando as 
instruções nele inseridas;  

c) ultrapassar o tempo máximo de estacionamento na mesma vaga;  

d) estacionar em local demarcado por faixas amarelas ou fora do espaço delimitado para vaga; 
e) utilizar a vaga de deficiente físico sem sê-lo ou sem estar transportando-o; 

f) utilizar a vaga de pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade transportando-o ou sem sê-lo. 

Parágrafo único. A fiscalização do estacionamento rotativo, para efeito de notificação, ficará a cargo dos Agentes de Trânsito e Polícia Militar no que 
couber. 

Art. 11. Na hipótese do veículo exceder o período de estacionamento estabelecido, conforme determina o art. 8º, ou se o proprietário ou preposto 

deixar de pagar o valor devido, ou ainda no caso de motocicletas estacionadas em locais não autorizados, o responsável deverá regularizar sua situação mediante o 
pagamento da diária de estacionamento do “ROTATIVO SOCIAL CONGONHAS”, no valor correspondente a 10 vezes o valor da tarifa de 1 hora do sistema de 

estacionamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após ter sido notificado pela fiscalização. 
Parágrafo único. Os infratores ficarão sujeitos ainda às penalidades previstas no CTB – Código de Trânsito Brasileiro e, inclusive, quando for o caso, à 

imobilização e remoção do veículo para o pátio competente. 

Art. 12. Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar a terceiros, mediante licitação e quanto aos atos de consentimento e fiscalização, concessão 
para a gestão do serviço público de controle do estacionamento rotativo nas vias e logradouros públicos de Congonhas, na forma da presente Lei. 

Art. 13. O gerenciamento e o controle do estacionamento rotativo de veículos nas vias e logradouros públicos de Congonhas se dará através de 

equipamentos eletrônicos de controle de estacionamento – parquímetros, que permitam total controle da arrecadação, aferição de receitas e auditoria permanente por 
parte do Poder Público. 

Parágrafo único. Na sua falta poderá ser usado o talonário do Estacionamento Rotativo Pago que poderão ser adquiridos pelos motoristas ou 

condutores junto aos pontos credenciados e ou pessoas habilitadas para tal fim. 
Art. 14. Na hipótese de concessão do sistema de estacionamento à iniciativa privada, o prazo da concessão será de 10 (dez) anos, podendo ser 

prorrogável por igual período. 

Art. 15. A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de fornecer, instalar e conservar os equipamentos de controle de 
estacionamento empregados no sistema, bem como de realizar todas as obras, inclusive sinalização viária do sistema de estacionamento rotativo que se fizerem 

necessárias à operação da concessão. 

Art. 16. O preço relativo ao tempo de uso do estacionamento, inclusive sua política tarifária, será fixado por meio de Decreto Municipal, antes do 
início da licitação. 

Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste deverão ser fixados no termo de outorga da concessão. 

Art. 17. Ao Poder Público Municipal e à concessionária não caberá qualquer responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos dos usuários venham a sofrer nos locais de estacionamento, não sendo exigível da concessionária a manutenção de qualquer tipo de seguro 

contra esses eventos. 

Art. 18. As disposições contidas nesta lei serão regulamentadas por Decreto Municipal. 
Art. 19. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.  20.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.  21.  Fica revogada a Lei nº 3.227, de 28 de dezembro de 2012. 
 

Congonhas, 3 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI Nº 3.459, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 
Autoriza a concessão de Contribuição ao Grupo Reviver da Terceira Idade. 
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A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder contribuição na importância de R$ 6.000,00 (seis mil reais), ao Grupo Reviver da Terceira Idade, 

com base nas consignações orçamentárias, conforme a seguinte especificação: 

 

ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAL R$ 

Grupo Reviver da Terceira Idade. Desenvolver o Projeto Reviver da Terceira Idade 6.000,00 

 
Art. 2º A instituição somente terá direito ao benefício desta Lei, se as condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da 

Administração Municipal. 

Art. 3º A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei, submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do 
envio de prestação de contas ao órgão competente. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 3 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA Nº PMC/555, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Exonera ocupante de cargo efetivo de Laboratório de Informática e declara vacância de cargo. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 46, da Lei n.º 3.428, de 1º de setembro de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor Paulo Henrique de Oliveira Rodrigues, matrícula 20140717, do cargo efetivo de Laboratorista de Informática, 
conforme Processo Administrativo nº 16783/2014. 

Art. 2º Em decorrência da exoneração fica declarada a vacância do cargo efetivo de Laboratorista de Informática, exercido pelo servidor supracitado. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 1º de dezembro de 2014. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA Nº PMC/556, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Instaura Processo de Sindicância. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “d” e “f”, da Lei Orgânica do Município, c/c o art. 
156 da Lei n.º 3.428, de 1º de setembro de 2014; e 

CONSIDERANDO as informações contidas no Processo Administrativo nº 16861/2014, 

RESOLVE: 
Art. 1° Instaurar Processo de Sindicância para apurar os fatos constantes no Processo Administrativo nº 16861/2014. 

Art. 2° Encaminhar o processo à Comissão Permanente de Processo de Sindicância nomeada pela Portaria nº PMC/544, de 21 de novembro de 2014, 

que terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 1º de dezembro de 2014. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA Nº PMC/557, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 

Exonera ocupante de cargo efetivo de Bibliotecário e declara vacância de cargo. 
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O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 46, da Lei n.º 3.428, de 1º de setembro de 2014, 
RESOLVE: 

Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor Marcelo Abreu de Oliveira, matrícula 20141018, do cargo efetivo de Bibliotecário, conforme Processo 

Administrativo nº 0016952/2014, a partir de 1º de dezembro de 2014. 
Art. 2º Em decorrência da exoneração fica declarada a vacância do cargo efetivo de Bibliotecário, exercido pelo servidor supracitado. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 3 de dezembro de 2014. 

 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 
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